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	Autógrafo nº 27.707

Projeto de lei nº 1347, de 2007

Autor: Deputado Mário Reali - PT



A Assembléia Legislativa do 

Estado de São Paulo decreta:
Artigo 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a criar o “Programa Estadual de Assessoria Técnica à Habitação de Interesse Social”, com o objetivo de promover o direito à cidade e à moradia digna para famílias de baixa renda, através de prestação de assessoria técnica, em consonância com o disposto no artigo 6º da Constituição Federal; artigo 182 da Constituição Estadual; e artigo 4º, inciso V, alínea “r”, da Lei federal nº 10.257, de 10 de julho de 2001 - Estatuto da Cidade.

Parágrafo único - A assessoria técnica de que trata o “caput” compreende a prestação de serviços relacionados à produção e à regularização urbanística e fundiária do espaço urbano, e têm por finalidade:

1 - qualificar os assentamentos urbanos e o espaço edificado, bem como otimizar o aproveitamento dos recursos utilizados na produção e qualificação destes;

2 - preparar, formalizar e acompanhar a tramitação dos processos de construção, reforma ou regularização junto ao Poder Público municipal e demais órgãos competentes, bem como, quando couber, junto aos órgãos de financiamento;

3 - assessorar o desenvolvimento das obras necessárias, incluindo eventuais atividades preparatórias;

4 - demais ações cabíveis.

Artigo 2º - Serão beneficiadas pelo programa de que trata esta lei as famílias com renda familiar mensal inferior a 5 (cinco) salários mínimos vigentes no Estado de São Paulo.

Artigo 3º - A assessoria técnica, no âmbito do programa de que trata esta lei, será oferecida de forma gratuita ou subsidiada, diretamente às famílias ou através de cooperativas, associações de moradores ou grupos organizados sem fins lucrativos, conforme regulamentação específica.

§ 1º - Cada família terá direito à prestação de uma única assessoria técnica gratuita nos termos do disposto no parágrafo único do artigo 1º.

§ 2º - O atendimento efetuado diretamente às famílias ocorrerá por meio do Poder Executivo municipal, nos termos do artigo 5º desta lei.

Artigo 4º - Terão prioridade no atendimento do serviço de assessoria técnica, no âmbito do programa de que trata esta lei, as iniciativas voltadas à provisão de moradias:

I - executadas mediante regime de mutirão;

II - localizadas em áreas ou zonas habitacionais de interesse social, definidas em lei municipal.

Artigo 5º - Para a implantação do programa de que trata esta lei poderão ser estabelecidos convênios entre o Poder Executivo estadual e as administrações municipais.

Parágrafo único - Nos convênios a que se refere o “caput”, serão repassados recursos do orçamento do Estado às administrações municipais, mediante a contrapartida em igual proporção.

Artigo 6º - Poderão participar do Programa de que trata esta lei os profissionais que atuem como:

I - integrantes de equipes de organizações não-governamentais sem fins lucrativos, de extensão universitária ou de entidades profissionais, que tenham firmado termo de parceria com o Poder Executivo estadual ou municipal;

II - autônomos, previamente credenciados ou contratados pelo Poder Executivo estadual ou municipal;

III - integrantes de equipes de pessoas jurídicas de direito privado sem fins lucrativos, previamente credenciadas ou contratadas pelo Poder Executivo estadual ou municipal.

§ 1º - Mediante convênio com o Poder Público estadual ou municipal, as entidades de profissionais relacionadas aos serviços de assessoria técnica abrangidos por esta lei participarão do credenciamento e da seleção de profissionais autônomos e pessoas jurídicas para prestação de serviços, nos termos dos incisos II e III deste artigo.

§ 2º - O credenciamento e a seleção dos profissionais autônomos e pessoas jurídicas, para a prestação da assessoria técnica de que dispõe esta lei, deverão ter transparência e ser precedidos de ampla publicidade.

Artigo 7º - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Artigo 8º - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 (noventa) dias, a contar de sua publicação.

Artigo 9º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 6 de maio de 2008.

_________________________________,                   Presidente

VAZ DE LIMA
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